
 

 

 

 

 

 

 

Oi S.A. – Em Recuperação Judicial 

CNPJ/ME nº 76.535.764/0001-43 

NIRE 33.3.0029520-8 

Companhia Aberta 

 

AVISO AOS ACIONISTAS 

 

Oi S.A. – Em Recuperação Judicial (“Oi” ou “Companhia”) vem comunicar que recebeu de seus 

acionistas TEMPO CAPITAL PRINCIPAL FUNDO DE INVESTIMENTO DE AÇÕES, VICTOR ADLER e VIC DTVM 

S/A a indicação da seguinte chapa de membros para concorrer à eventual eleição de membros do 

Conselho de Administração: Andrew Thomas Campbell; Claudia Elisa de Pinho Soares; Daniel Alves 

Ferreira; Isabella Saboya de Albuquerque; Marcelo Amaral Moraes; Marcos Rocha; Mauro Gentile 

Rodrigues da Cunha; Ricardo Doria Durazzo; Ricardo Magalhães Gomes; e Ricardo Reisen Pinho. 

 

De acordo com a correspondência de tais acionistas, caso, em decorrência da eventual aprovação 

das matérias constantes dos itens (1) e (3) da Assembleia Geral Extraordinária convocada para o dia 

06/03/2023, venha a ser reduzido o número de membros do Conselho de Administração para 9 

membros, a chapa indicada por tais acionistas será composta por: Claudia Elisa de Pinho Soares; 

Daniel Alves Ferreira; Isabella Saboya de Albuquerque; Marcos Rocha; Mauro Gentile Rodrigues da 

Cunha; Ricardo Doria Durazzo; Ricardo Magalhães Gomes; e Ricardo Reisen Pinho. 

 

A Companhia informa que solicitou e que ainda aguarda o retorno de tais acionistas com relação a 

determinados documentos e informações relativos aos membros indicados que não foram 

apresentados à Companhia, nos termos do art. 3º, §2º do Anexo K à Resolução CVM nº 80. 

 

As informações já enviadas à Companhia com relação aos referidos candidatos indicados estão 

anexas ao presente Aviso de Acionistas. 

 

A Companhia informa, ainda, que tão logo receba a documentação completa e sejam cumpridos os 

requisitos aplicáveis, providenciará, na forma e dentro dos prazos previstos na regulamentação, a 

inclusão dos candidatos no Boletim de Voto a Distância e no Proxy Card.   

 

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 2023. 

 

Oi S.A. – Em Recuperação Judicial 

Cristiane Barretto Sales 

Diretora de Finanças e de Relações com Investidores 









 

Oi S.A. – Em recuperação judicial 
ITENS 7.3 A 7.6 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

Candidato Indicado ao Conselho de Administração 

7.3 Dados Cadastrais e experiência profissional: 
Nome Data de Nascimento Profissão CPF ou Passaporte 

ANDREW THOMAS 
CAMPBELL 25.05.1970  

Administrador de 
Empresas  227.818.428-85 

Cargo Eletivo Indicado Data de Eleição Data de Posse Prazo do Mandato 

Conselho de Administração 06/03/2023 06/03/2023 06/03/2025 

Data do início do Primeiro 
Mandato 

Indicação se é Membro 
Independente Indicação se foi Eleito pelo Controlador 

06/03/2023  Sim Não 

Experiência Profissional 
 
Formado em Estudos Internacionais pela University of Washington (1992) e MBA pela University of 
Chicago Booth School of Business (1997), o Sr. Andrew possui mais de 25 anos de experiência em 
mercados de capitais e administração de empresas.   
 
O Sr. Andrew ocupou o cargo de Diretor de Relações com Investidores na Diagnósticos da América, S.A. 
(“Dasa”), até junho de 2022. Entre 2020 e 2021, trabalhou na empresa Neoway Business Solutions como 
Diretor de Relações com Investidores e Estratégia Financeira, e como CFO entre 2018 a 2020.  
 
Trabalhou no Banco Credit Suisse como Head, Latin America Equity Research de 2015 a 2017. De 2000 
a 2015 trabalhou no Banco Credit Suisse como analista de Equity Research para os setores de 
telecomunicações, media e tecnologia.  
 
Atualmente atua como Diretor Técnico da Alliancebernstein (Brasil) Ltda. e possui as designações CFA 
e CGA (Anbima).  
  

Declaração de Eventuais Condenações 
ANDREW THOMAS CAMPBELL não tem qualquer condenação criminal, qualquer condenação em 
processo administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil ou da Superintendência de Seguros 
Privados, nem qualquer condenação transitada em julgado na esfera judicial ou objeto de decisão final 
administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou 
comercial qualquer. 

 
7.4 – Fornecer as informações mencionadas no item 7.3 em relação aos membros dos comitês 
estatutários, bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda 
que tais comitês ou estruturas não sejam estatutários: 
 
O Candidato ora indicado não participa de qualquer Comitê de Assessoramento do Conselho de 
Administração. Entretanto, registra que a AGE de 06/03/2023 não elegerá membros para os comitês 
estatutários.  
 
7.5 - Relação Conjugal, União Estável ou Parentesco até o segundo grau: 
 
a. administradores da Companhia. 
 
Não há. 
 



b. (i) administradores da Companhia e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, da 
Companhia. 
 
Não há. 
 
c. (i) administradores da Companhia ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 
diretos ou indiretos da Companhia. 
 
Não há. 
 
d. (i) administradores da Companhia e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 
indiretas da Companhia. 
 
Não há. 
 
7.6 – Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos 
exercícios sociais, entre administradores da Companhia e: 
 
a. Sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Companhia, com exceção daquelas em 
que o emissor detenha, direta ou indiretamente, participação igual ou superior a 99% (noventa 
e nove por cento) do capital social. 
 
Não há. 
 
b. Controlador direto ou indireto da Companhia.  
 
Não há.  
 
c. Caso seja relevante, fornecedor, cliente devedor ou credor da Companhia, de sua controlada ou 
controladoras ou controladas de alguma dessas pessoas.  
 
Não há. 
 

 



 

  



 

 

  



 



 
DECLARAÇÃO 

 
Eu, Daniel Alves Ferreira, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 10.933.833 e inscrito no CPF/MF sob o nº 205.862.458-04, com 
endereço comercial à Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3015, 9º andar, Jardim Paulistano, 
São Paulo/SP, na forma do art. 2º, do Anexo K, da Resolução CVM 80/22, declaro sob 
as penas da lei que, se vier a ser eleito para o cargo de Conselheiro de Administração da 
Oi S.A. – em Recuperação Judicial, estarei apto a assinar o Termo de Posse a que se 
refere aquela norma, atestando que:  I – não estou impedido por lei especial, ou 
condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do art. 
147 da Lei nº 6.404, de 1976; II – não estou condenado a pena de suspensão ou 
inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que me torne 
inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como estabelecido no § 
2º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; III – atendo ao requisito de reputação ilibada 
estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e IV – não ocupo cargo em 
sociedade que possa ser considerada concorrente da companhia, e não tenho, nem 
represento, interesse conflitante com o da companhia, na forma dos incisos I e II do § 
3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. 
 
Finalmente, declaro, sob as penas da lei, as informações indicadas nos itens 7.3 a 7.6, do 
Formulário de Referência, conforme formulário anexo à presente. 
 

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 2023 
 
  
 

DANIEL ALVES FERREIRA 
CPF/MF 205.862.458-04 

  

DANIEL ALVES 
FERREIRA:205
86245804

Digitally signed by 
DANIEL ALVES 
FERREIRA:20586245804 
Date: 2023.02.08 
13:02:46 -03'00'



 

Oi S.A. – Em recuperação judicial 
ITENS 7.3 A 7.6 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

Candidato Indicado ao Conselho de Administração 

7.3 Dados Cadastrais e experiência profissional: 
Nome Data de Nascimento Profissão CPF ou Passaporte 

DANIEL ALVES FERREIRA 06/07/1972 Advogado 205.862.458-04 

Cargo Eletivo Indicado Data de Eleição Data de Posse Prazo do Mandato 

Conselho de Administração 06/03/2023 06/03/2023 06/03/2025 

Data do início do Primeiro 
Mandato 

Indicação se é Membro 
Independente Indicação se foi Eleito pelo Controlador 

06/03/2023  Sim Não 

Experiência Profissional 
Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade Paulista – UNIP de São Paulo, com 
grau colado em 1995. Curso de Especialização em “Mercados de Capitais – Aspectos Jurídicos” pela 
Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas (2009) 
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: Advogado Associado Sênior do Escritório Mesquita Pereira, Almeida 
e Esteves Advogados, com atuação nas áreas cível, família e relações consumeristas - 1996 a 2002; 
Advogado sócio do Escritório Mesquita Pereira, Almeida Esteves Advogados, com atuação nas áreas 
de processos contenciosos de massa e Societária (Mercado de Capitais). Atuava como represente de 
acionistas em diversas Assembleias de Companhias Abertas e/ou Fechadas e como gestor da área 
de Proxy Voting-2002 a 2018; Sócio do Alves Ferreira & Mesquita Sociedade de Advogados desde 
2018, responsável pelas Áreas Societária e Mercado de Capitais; Conselheiro de Administração – 
CEMIG, CEMIG Distribuidora e CEMIG Geração e Transmissão –2016/2018; Conselheiro de 
Administração Renova Energia – 2018/2020; Conselheiro de Administração da Santo Antonio Energia 
e Madeira Energia – 2018/2020; Conselheiro Fiscal – Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás – 2018/2021; 
Presidente do Conselho Fiscal da Renova Energia S/A- 2020/2021; Conselheiro de Administração da 
Centrais Elétricas Brasileira S/A - Eletrobras desde 2019; Membro do Comitê de Auditoria Estatutário 
da Eletrobras desde 2019. 

Declaração de Eventuais Condenações 
Daniel Alves Ferreira não tem qualquer condenação criminal, qualquer condenação em processo 
administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil ou da Superintendência de Seguros Privados, nem 
qualquer condenação transitada em julgado na esfera judicial ou objeto de decisão final administrativa, 
que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer. 

 
7.4 – Fornecer as informações mencionadas no item 7.3 em relação aos membros dos comitês 
estatutários, bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda 
que tais comitês ou estruturas não sejam estatutários: 
 
O Candidato ora indicado não participa de qualquer Comitê de Assessoramento do Conselho de 
Administração. Entretanto, registra que a AGE de 06/03/2023 não elegerá membros para os comitês 
estatutários.  
 
7.5 - Relação Conjugal, União Estável ou Parentesco até o segundo grau: 
 
a. administradores da Companhia. 
 
Não há. 
 



b. (i) administradores da Companhia e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, da 
Companhia. 
 
Não há. 
 
c. (i) administradores da Companhia ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 
diretos ou indiretos da Companhia. 
 
Não há. 
 
d. (i) administradores da Companhia e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 
indiretas da Companhia. 
 
Não há. 
 
7.6 – Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos 
exercícios sociais, entre administradores da Companhia e: 
 
a. Sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Companhia, com exceção daquelas em 
que o emissor detenha, direta ou indiretamente, participação igual ou superior a 99% (noventa 
e nove por cento) do capital social. 
 
Não há. 
 
b. Controlador direto ou indireto da Companhia.  
 
Não há.  
 
c. Caso seja relevante, fornecedor, cliente devedor ou credor da Companhia, de sua controlada ou 
controladoras ou controladas de alguma dessas pessoas.  
 
Não há. 
 

 
 

_____________________________________ 
DANIEL ALVES FERREIRA 

CPF/MF 205.862.458-04 

DANIEL ALVES 
FERREIRA:205862458
04

Digitally signed by DANIEL 
ALVES FERREIRA:20586245804 
Date: 2023.02.08 13:21:30 
-03'00'















 
DECLARAÇÃO 

 
Eu, Marcos Bastos Rocha, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de 
identidade no. 05426807-3, expedida pelo DIC-RJ, inscrito no CPF/MF sob n° 
801.239.967-91, com endereço na Av. Lucio Costa 3300 Bloco 1/1102 – Barra da Tijuca 
– Rio de Janeiro- RJ CEP: 22630-010, na forma do art. 2º, do Anexo K, da Resolução 
CVM 80/22, declaro sob as penas da lei que, se vier a ser eleito para o cargo de 
Conselheiro de Administração da Oi S.A. – em Recuperação Judicial, estarei apto a 
assinar o Termo de Posse a que se refere aquela norma, atestando que:  I – não estou 
impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, 
ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
como previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; II – não estou condenado a 
pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores 
Mobiliários, que me torne inelegível para os cargos de administração de companhia 
aberta, como estabelecido no § 2º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; III – atendo ao 
requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e IV 
– não ocupo cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da companhia, 
e não tenho, nem represento, interesse conflitante com o da companhia, na forma dos 
incisos I e II do § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. 
 
Finalmente, declaro, sob as penas da lei, as informações indicadas nos itens 7.3 a 7.6, do 
Formulário de Referência, conforme formulário anexo à presente. 
 

Rio de Janeiro, 8 de fevereiro de 2023 
 
  

Marcos Bastos Rocha 
CPF 801.239.967-91 

  

DocuSign Envelope ID: EEFB0103-4C37-4043-97BE-82B2F990E2F7



 

Oi S.A. – Em recuperação judicial 
ITENS 7.3 A 7.6 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

Candidato Indicado ao Conselho de Administração 

7.3 Dados Cadastrais e experiência profissional: 
Nome Data de Nascimento Profissão CPF ou Passaporte 

Marcos Bastos Rocha 26/08/1964 Engenheiro 801.239.967-91 

Cargo Eletivo Indicado Data de Eleição Data de Posse Prazo do Mandato 

Conselho de Administração 06/03/2023 06/03/2023 06/03/2025 

Data do início do Primeiro 
Mandato 

Indicação se é Membro 
Independente Indicação se foi Eleito pelo Controlador 

06/03/2023  Sim Não 

Experiência Profissional 
Engenheiro, sócio da DealMaker Consultoria e Participações Ltda desde 2017. Graduado em Engenharia 
pelo Instituto Militar de Engenharia, Mestrado em Administração com ênfase em Finanças pela PUC/RJ 
e MBA Executivo em Gestão pelo SDE/IBMEC. Atualmente é Membro do Conselho de Administração da 
2TM Company, LTD e Membro do Conselho Consultivo do Grupo Dislub Equador. Foi Presidente do 
Conselho de Administração da Paranapanema S.A. (2020-2022), Membro do Conselho de 
Administração do IRB Brasil RE (2019-2021), Membro do Conselho de Administração, do Comitê de 
Auditoria, Riscos e Compliance e do Comitê de Tecnologia, Estratégia e Inovação da Oi S.A. (2018-
2021), Membro do Conselho Consultivo da Carta Fabril (2018-20210, Membro do Conselho de 
Administração da Invepar S.A. e da Concessionária do Aeroporto de Guarulhos S.A. (2019-2020), 
Membro do Conselho de Administração da Brazil Fast Food Corp. (2009-2020), Membro do Conselho 
de Administração da BC2 Construtora S.A. (2016-2019), Membro do Conselho de Administração 
(Suplente) da Light S.A. (2018-2019) e Membro do Conselho Fiscal da Somos Educação (2012-21015). 
Foi ainda  Senior Advisor da Roland Berger Strategy Consultants e executivo C-Level de empresas do 
segmento de Infraestrutura (Invepar), Varejo (Globex, Sendas S.A., BFFC), Serviços Financeiros (Banco 
Investcred Unibanco), Telecomunicações (Vivax, GVT, Global Telecom) , Indústria (Sony Music, 
Cyanamid). 

Declaração de Eventuais Condenações 
Marcos Bastos Rocha não tem qualquer condenação criminal, qualquer condenação em processo 
administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil ou da Superintendência de Seguros Privados, nem 
qualquer condenação transitada em julgado na esfera judicial ou objeto de decisão final administrativa, 
que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer. 

 
7.4 – Fornecer as informações mencionadas no item 7.3 em relação aos membros dos comitês 
estatutários, bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda 
que tais comitês ou estruturas não sejam estatutários: 
 
O Candidato ora indicado não participa de qualquer Comitê de Assessoramento do Conselho de 
Administração. Entretanto, registra que a AGE de 06/03/2023 não elegerá membros para os comitês 
estatutários.  
 
7.5 - Relação Conjugal, União Estável ou Parentesco até o segundo grau: 
 
a. administradores da Companhia. 
 
Não há. 
 
b. (i) administradores da Companhia e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, da 
Companhia. 

DocuSign Envelope ID: EEFB0103-4C37-4043-97BE-82B2F990E2F7



 
Não há. 
 
c. (i) administradores da Companhia ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 
diretos ou indiretos da Companhia. 
 
Não há. 
 
d. (i) administradores da Companhia e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 
indiretas da Companhia. 
 
Não há. 
 
7.6 – Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos 
exercícios sociais, entre administradores da Companhia e: 
 
a. Sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Companhia, com exceção daquelas em 
que o emissor detenha, direta ou indiretamente, participação igual ou superior a 99% (noventa 
e nove por cento) do capital social. 
 
Não há. 
 
b. Controlador direto ou indireto da Companhia.  
 
Não há.  
 
c. Caso seja relevante, fornecedor, cliente devedor ou credor da Companhia, de sua controlada ou 
controladoras ou controladas de alguma dessas pessoas.  
 
A DealMaker Consultoria e Participações, entidade da qual Marcos Bastos Rocha é sócio (não 
Controlador e não Administrador), é parte de contrato de prestação de serviços em vigor com a Oi 
S.A. 
 

 

DocuSign Envelope ID: EEFB0103-4C37-4043-97BE-82B2F990E2F7









 

DECLARAÇÃO 

 
Eu, Ricardo Doria Durazzo, Brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de 
identidade no13.797.450-4, expedida pela SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob n° 
084.395.978-94, com endereço na Rua Báculo 21, São Paulo, SP, Brasil, CEP 04748-050, 
na forma do art. 2º, do Anexo K, da Resolução CVM 80/22, declaro sob as penas da lei 
que, se vier a ser eleito para o cargo de Conselheiro de Administração da Oi S.A. – em 
Recuperação Judicial, estarei apto a assinar o Termo de Posse a que se refere aquela 
norma, atestando que:  I – não estou impedido por lei especial, ou condenado por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia 
popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do art. 147 da Lei 
nº 6.404, de 1976; II – não estou condenado a pena de suspensão ou inabilitação 
temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que me torne inelegível para 
os cargos de administração de companhia aberta, como estabelecido no § 2º do art. 147 
da Lei nº 6.404, de 1976; III – atendo ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo 
§ 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e IV – não ocupo cargo em sociedade que possa ser 
considerada concorrente da companhia, e não tenho, nem represento, interesse 
conflitante com o da companhia, na forma dos incisos I e II do § 3º do art. 147 da Lei 
nº 6.404/76. 
 
Finalmente, declaro, sob as penas da lei, as informações indicadas nos itens 7.3 a 7.6, do 
Formulário de Referência, conforme formulário anexo à presente. 
 

Rio de Janeiro, 7 de fevereiro de 2023 

 

  

Ricardo Doria Durazzo 

CPF 084.395.978-94 

  



 

Oi S.A. – Em recuperação judicial 
ITENS 7.3 A 7.6 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA 

Candidato Indicado ao Conselho de Administração 

7.3 Dados Cadastrais e experiência profissional: 
Nome Data de Nascimento Profissão CPF ou Passaporte 

Ricardo Doria Durazzo 10/03/1963 Engenheiro 084.395.978-94 

Cargo Eletivo Indicado Data de Eleição Data de Posse Prazo do Mandato 

Conselho de Administração 06/03/2023 06/03/2023 06/03/2025 

Data do início do Primeiro 
Mandato 

Indicação se é Membro 
Independente Indicação se foi Eleito pelo Controlador 

06/03/2023  Sim Não 

Experiência Profissional 
Ricardo Durazzo é atualmente o presidente do Conselho de Administração da Tupy S.A. Anteriormente, 
serviu como membro do Conselho de Administração da Viver Incorporadora, Cia. Providência, Indústrias 
Romi, Saraiva Livreiros e Editores, bem como membro do Conselho Consultivo do Grupo NC.  Como 
conselheiro, atua ou atuou como coordenador ou membro de comitês de assessoramento do Conselho 
nas áreas de Estratégia, Inovação, Finanças, Operações, Sustentabilidade e Pessoas em algumas das 
companhias citadas. 
 
Como consultor, foi o líder da Prática de Operações na América Latina da McKinsey & Co., tendo 
anteriormente sido sócio em consultorias como Booz Allen Hamilton, A.T. Kearney e Bain & Co. Em sua 
longa carreira em consultoria de gestão, serviu clientes em setores como automotivo, siderurgia, 
infraestrutura, aviação, bens de consumo, varejo, químico, papel e celulose, cimento, utilidades, entre 
outros. Ao longo do tempo, ele desenvolveu considerável expertise em Estratégia, Gestão de Operações, 
Mobilidade e Energia. Ele ainda atua como consultor em situações pontuais. 
 
Ele é engenheiro mecânico formado pela Escola Politécnica da USP, onde adquiriu também uma 
especialização em Engenharia de Computação. Adicionalmente, tem pós-graduações na Stanford 
University (M.S.M.E) e Cornell University (M.B.A.) e possui ainda uma especialização em Corporate 
Governance pela Harvard Business School,  

Declaração de Eventuais Condenações 
Ricardo Doria Durazzo não tem qualquer condenação criminal, qualquer condenação em processo 
administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil ou da Superintendência de Seguros Privados, nem 
qualquer condenação transitada em julgado na esfera judicial ou objeto de decisão final administrativa, 
que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade profissional ou comercial qualquer. 

 
7.4 – Fornecer as informações mencionadas no item 7.3 em relação aos membros dos comitês 
estatutários, bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda 
que tais comitês ou estruturas não sejam estatutários: 
 
O Candidato ora indicado não participa de qualquer Comitê de Assessoramento do Conselho de 
Administração. Entretanto, registra que a AGE de 06/03/2023 não elegerá membros para os comitês 
estatutários.  
 
7.5 - Relação Conjugal, União Estável ou Parentesco até o segundo grau: 
 
a. administradores da Companhia. 
 
Não há. 
 



b. (i) administradores da Companhia e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, da 
Companhia. 
 
Não há. 
 
c. (i) administradores da Companhia ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 
diretos ou indiretos da Companhia. 
 
Não há. 
 
d. (i) administradores da Companhia e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 
indiretas da Companhia. 
 
Não há. 
 
7.6 – Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos 
exercícios sociais, entre administradores da Companhia e: 
 
a. Sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Companhia, com exceção daquelas em 
que o emissor detenha, direta ou indiretamente, participação igual ou superior a 99% (noventa 
e nove por cento) do capital social. 
 
Não há. 
 
b. Controlador direto ou indireto da Companhia.  
 
Não há.  
 
c. Caso seja relevante, fornecedor, cliente devedor ou credor da Companhia, de sua controlada ou 
controladoras ou controladas de alguma dessas pessoas.  
 
Não há. 
 

 









DECLARAÇÃO


Eu, Ricardo Reisen de Pinho, brasileiro, casado, [profissão], portador da carteira de 
identidade funcional no. 04696183-5, expedida pela IFP-RJ, inscrito no CPF/MF sob 
n° 855.027.907-20, com endereço na Av. Prof. Frederico Herman Jr, 199, apt 121A, 
São Paulo, SP, Brasil, 05459-010, na forma do art. 2º, do Anexo K, da Resolução CVM 
80/22, declaro sob as penas da lei que, se vier a ser eleito para o cargo de Conselheiro 
de Administração da Oi S.A. – em Recuperação Judicial, estarei apto a assinar o 
Termo de Posse a que se refere aquela norma, atestando que:  I – não estou impedido 
por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a 
pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como 
previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; II – não estou condenado a pena 
de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, 
que me torne inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como 
estabelecido no § 2º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; III – atendo ao requisito de 
reputação ilibada estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e IV – não 
ocupo cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da companhia, e não 
tenho, nem represento, interesse conflitante com o da companhia, na forma dos 
incisos I e II do § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76.


Finalmente, declaro, sob as penas da lei, as informações indicadas nos itens 7.3 a 7.6, 
do Formulário de Referência, conforme formulário anexo à presente.


Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 2023


	


Ricardo Reisen de Pinho

855.027.907-20




Oi S.A. – Em recuperação judicial

ITENS 7.3 A 7.6 DO FORMULÁRIO DE REFERÊNCIA


Candidato Indicado ao Conselho de Administração


7.3	 Dados Cadastrais e experiência profissional:


7.4 – Fornecer as informações mencionadas no item 7.3 em relação aos membros dos comitês 
estatutários, bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda

que tais comitês ou estruturas não sejam estatutários:


O Candidato ora indicado não participa de qualquer Comitê de Assessoramento do Conselho de 
Administração. Entretanto, registra que a AGE de 06/03/2023 não elegerá membros para os 
comitês estatutários. 


Nome Data de Nascimento Profissão CPF ou Passaporte

Ricardo Reisen de Pinho 03.01.1961 Engenheiro 855.027.907-20

Cargo Eletivo Indicado Data de Eleição Data de Posse Prazo do Mandato

Conselho de Administração 06/03/2023 06/03/2025 06/03/2025

Data do início do Primeiro 
Mandato

Indicação se é Membro 
Independente

Indicação se foi Eleito pelo 
Controlador

06/03/2023  Sim Não

Experiência Profissional

Ricardo Reisen de Pinho é atualmente membro independente dos Conselhos de Administração da 
Vittia, Invepar, Naturgy e da Brado Logística, e do Conselho Fiscal da Bradespar. 


Anteriormente atuou como membro independente do Conselho de Administração da Light, Oi, 
EMGEA, BrInsurance (Alper), Tupy, Itacaré Capital Investments, Saraiva Livreiros Editores, 
Metalfrio Solutions, e do Banco Nossa Caixa. Foi Conselheiro Fiscal da Embratel e da Bradespar, 
assim como do Conselho Consultivo da EBSA e LABSSJ e Conselheiro Voluntário na AACD. 
Como conselheiro, participa como coordenador ou membro de comitês nas áreas de Estratégia, 
Finanças, Auditoria, Riscos e Compliance e Pessoas em algumas das companhias citadas. 


Como executivo atuou nas áreas de corporate finance, investment banking, e planejamento 
estratégico nos bancos ABNAmro Brasil, Banco Garantia e Banco Itaú entre 1989 e 2001. Atuou 
também como pesquisador sênior da Harvard Business School entre 2002 e 2014. 


É graduado em engenharia mecânica com mestrado em engenharia de produção/finanças, ambas 
pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, e doutorado em administração/estratégia 
pela Fundação Getúlio Vargas - EAESP. Possui especialização em Administração pelo Advanced 
Management Program da Wharton School of the University of Pennsylvania e pelo Program for 
Management Development da Harvard Business School. É conselheiro certificado pelo IBGC desde 
2010, com especialização em Corporate Governance pela Harvard Business School, 2016.

Declaração de Eventuais Condenações

Ricardo Reisen de Pinho não tem qualquer condenação criminal, qualquer condenação em 
processo administrativo da CVM, do Banco Central do Brasil ou da Superintendência de Seguros 
Privados, nem qualquer condenação transitada em julgado na esfera judicial ou objeto de decisão 
final administrativa, que o tenha suspendido ou inabilitado para a prática de uma atividade 
profissional ou comercial qualquer.



7.5 - Relação Conjugal, União Estável ou Parentesco até o segundo grau:


a. administradores da Companhia.


Não há.


b. (i) administradores da Companhia e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, da 
Companhia.


Não há.


c. (i) administradores da Companhia ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) 
controladores diretos ou indiretos da Companhia.


Não há.


d. (i) administradores da Companhia e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 
indiretas da Companhia.


Não há.


7.6 – Relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 últimos 
exercícios sociais, entre administradores da Companhia e:


a. Sociedade controlada, direta ou indiretamente, pela Companhia, com exceção daquelas em

que o emissor detenha, direta ou indiretamente, participação igual ou superior a 99% (noventa

e nove por cento) do capital social.


Não há.


b. Controlador direto ou indireto da Companhia. 


Não há. 


c. Caso seja relevante, fornecedor, cliente devedor ou credor da Companhia, de sua controlada ou 
controladoras ou controladas de alguma dessas pessoas. 



Não há.



	DECLARAÇÃO

